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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA COM OS PAÍSES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Prefeito Hugolino Andrade, 433, f 55 – 3968-1014

EDITAL RETIFICADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2012

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 009176/2012

TIPO: MAIOR LANCE OU OFERTA

(Conforme excepcionalidade do TCU: ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS: 3.042/2008, Rel. Min. Augusto Nardes, Sessão de 10/12/2008, D.O.U. 12/12/2008. Processo nº TC 030.658/2008-0.

	OBJETO: Contratação de instituição financeira, doravante denominada Banco, para prestação de serviço de pagamento da folha de salário dos servidores ativos da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, em conformidade com o Edital e seus anexos.





WAINER VIANA MACHADO, Prefeito Municipal de Sant’Ana do Livramento, no uso de suas atribuições, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09 horas, do dia 30 de agosto do ano de 2012, na Secretaria da Fazenda (Sala de Pregões),   sito à rua Hugolino Andrade, nº 433, Centro, Sant’Ana do Livramento/RS,  se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela autoridade competente, mediante portarias, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para a prestação de serviços descritos no objeto, processando-se essa licitação com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 10.520, de 17-07-2002, do Decreto Municipal nº 4.216 de 14 de dezembro de 2005 e da Lei Federal nº 8.666/93.

As empresas que desejarem participar do referido PREGÃO PRESENCIAL poderão receber informações, edital e outros elementos na Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, Departamento de Licitações e Contratos, sito a rua Hugolino Andrade, nº 433, nesta cidade, no horário das 07:30 às 13:30 de segunda a sexta-feira ou no site: www.santanadolivramento.rs.gov.br ou no telefone (55) 3968 1014.
1 - DO OBJETO
1.1 Contratação de instituição financeira, doravante denominada Banco, para prestação de serviço de pagamento da folha de salário dos servidores ativos da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, com exclusividade, em conformidade com o edital e seus anexos,  pelo período de sessenta (60) meses contados da data da assinatura do contrato e conforme especificações a seguir:

a) pagamento da folha dos servidores municipais ativos da Administração Direta Municipal, em número aproximado de 1.750 (um mil setecentos e cinqüenta) servidores, podendo ocorrer variação de 25%, para mais ou para menos, ao longo do período do contrato, além dos desdobramentos de matrículas em função de convocação, em regime de exclusividade.
b) Instalação de caixas de atendimento eletrônico, sendo no mínimo dois (02), na Prefeitura Municipal, em local a ser definido pela Secretaria Municipal da Fazenda. O prazo para instalação dos postos de atendimento eletrônico (caixa eletrônico) será de 90 (noventa) dias  a contar da assinatura do contrato. Se ao longo da vigência do contrato o município entender necessária a instalação de mais postos de atendimento eletrônico, os contratantes analisarão em conjunto a viabilidade da instalação de mais postos de atendimento eletrônico, bem como os custos operacionais para a empresa contratada.
c) A licitante vencedora terá exclusividade na ocupação de espaços para instalação e funcionamento de caixas de atendimento eletrônico, na Prefeitura Municipal.
d)  Será assegurado aos membros e servidores a Livre Opção Bancária – LOB, conforme resolução nº 3.424 do Banco Central.

2 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2.1 Os envelopes contendo a PROPOSTA e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão recebidos no dia, data e  endereço mencionado no preâmbulo deste edital, em sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

2.2  As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados em dois envelopes fechados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0.../2012

 [Identificação da  empresa licitante]

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante]

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0.../2012

 [Identificação da empresa licitante]

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante]
03 -  DA  PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 Poderão participar deste Pregão as instituições financeiras que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que atendam aos requisitos de habilitação e da proposta de preços.

3.2 Não poderão concorrer neste Pregão:

a) Instituições Financeiras que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela Administração do município de Sant’Ana do Livramento/RS;

b) Instituições Financeiras que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.

3.3 Ficarão impedidas de participar:

a) Empresas cujos dirigentes ou gerentes tenham qualquer vínculo empregatício com o contratante, respeitando o disposto no inciso III, do artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93;

b) As pessoas enquadradas no art. 9º da Lei nº 8.666/93.

3.4 É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, ou agrupamento de pessoas  físicas ou jurídicas qualquer que seja sua forma de constituição.
04 – DO  CREDENCIAMENTO

4.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, com apenas um representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.  

4.2 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

4.3 Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa.

4.4 A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 

4.5 O credenciamento do(s) representante(s) da(s) empresa(s) será efetuado com a apresentação dos seguintes documentos:

4.5.1 se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar, autenticados, os seguintes documentos:

a.) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.

4.5.2  se representada por procurador, deverá apresentar:

a) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores (autenticados).

b) instrumento público ou particular de procuração, este com a  firma do outorgante reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lances (s) em licitação pública ou

c) carta de credenciamento outorgado  pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, com assinatura reconhecida em cartório, podendo ser adotado o modelo constante no Anexo III deste edital.

4.6 Caso o  contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.7 Os documentos acima identificados deverão ser apresentados em originais ou em cópias reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas pelo pregoeiro mediante a apresentação dos originais.
05-  DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

5.1 O licitante deverá apresentar, no momento do credenciamento,  declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo utilizar como modelo o estabelecido no ANEXO IV deste Edital.

5.2 A referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo com o item 04 poderá elaborar a referida declaração no início da sessão (credenciamento).
06 -  APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 A proposta (ENVELOPE Nº 01) deverá ser impressa em papel timbrado, contendo a identificação do licitante (denominação/razão social, CNPJ, endereço e CEP), número do processo licitatório, devendo ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, emendas, ressalvas, borrões ou entrelinhas, com suas páginas numeradas seqüencialmente, datada e assinada por representante legal do licitante, na última folha, e rubricada nas demais.

6.2 A proposta será elaborada com base nas especificações contidas neste Edital e seus Anexos, e deverá conter os seguintes requisitos:

a) descrição do objeto da licitação, de acordo com este Edital;

b) valor total em R$ (reais), em algarismos e por extenso, que serão repassados pela licitante ao contratante, pela prestação dos serviços, respeitando o preço mínimo fixado neste Edital;

c) Prazo para prestação de serviços de 60 (sessenta) meses.

6.3 O valor ofertado na proposta não poderá ser inferior ao preço mínimo de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais) e deverá ser líquido, não cabendo ao licitante a retenção de parcela ou percentual a qualquer título. O valor do lance final ficará registrado em ata, obrigando-se o licitante, independentemente de apresentação de nova proposta adequada, ao lance final, ao cumprimento deste.

6.4 O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data marcada no preâmbulo deste Edital, independentemente de declaração do licitante.

6.5 Havendo divergência entre o valor em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.6 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital ou contiverem irregularidades insanáveis.

07 -  FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos para a habilitação:

a) Se cadastradas no órgão licitante: apresentar o Certificado de Registro Cadastral, em vigor, expedido pelo  órgão licitante. No caso de documentos com prazo de validade vencido, a licitante poderá anexar junto  ao  CRC (no envelope documentação), os documentos atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada (exceto internet);

b) Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público, conforme modelo ANEXO V

c) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da e mpresa, conforme modelo ANEXO VI. 

d) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).

7.2. As empresas não cadastradas deverão apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação, em vigor na data da sessão pública do pregão.

a) Registro comercial no caso de empresa individual;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.
d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante.
e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;
f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público, conforme modelo ANEXO V;

h) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO VI;

i) Certidão Negativa  de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de expedição do documento;

j) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).
k) Declaração de que recebeu toda a documentação pertinente e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições, inclusive quanto a locais de prestação de serviços, do objeto desta licitação;
l) Declaração formal do interessado de que possui  capacidade operativa e disponibilidade financeira para o objeto do edital;

7.3. Os documentos, do item 7 deverão ser apresentados em originais ou em cópias  reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas pelo pregoeiro mediante a apresentação dos originais.
7.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.
7.5 Os documentos emitidos, via internet por órgãos ou entidades públicas e suas cópias reprográficas, dispensam a necessidade de autenticações. Os mesmos serão confirmados via internet durante a sessão.

7.6 Considerar-se-ão tão somente aqueles documentos com o respectivo prazo de validade em vigor, ou conforme o caso, se inexistir ou for omisso esse prazo, os emitidos há menos de 3 (três) meses da data da sessão pública deste edital.

7.7 Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste edital.

7.9 Deverá ser informado em documento, o nome, RG (registro geral), CPF, endereço, telefone e/ou Fax de uma pessoa responsável que fará a assinatura do contrato entre empresa e Município.

8 - PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

8.1 No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

8.2 Após iniciada a sessão com  o credenciamento não será mais admitido licitante ao certame.

8.3 Iniciada a sessão com o credenciamento, a Pregoeira receberá  a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e, em envelopes separados, a Proposta de Preços (ENVELOPE Nº 01) e os Documentos de Habilitação (ENVELOPE Nº 02).

8.4 A Pregoeira examinará, com auxílio da equipe de apoio, a aceitabilidade da MAIOR OFERTA e a compatibilidade da proposta com as especificações do Edital, decidindo motivadamente a respeito. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital.

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.

c) Que apresente menor preço que o estabelecido no edital.

8.5 Para o julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MAIOR OFERTA. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) Seleção das propostas com MAIOR OFERTA;

b) no caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio para definição da seqüência de lances, com a participação de todas as licitantes.

8.6 A pregoeria procederá a abertura dos envelopes contendo as propostas de pregão e classificará os concorrentes em ordem decrescente a começar pelo autor da proposta de maior oferta e todos os demais subseqüentes até o limite de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais);

8.7 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e crescentes, superiores à proposta de maior preço. 

8.8 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. O Pregoeiro fará, então, a classificação das propostas dos licitantes que efetuaram lances ou não, na ordem decrescente de valores.

8.9 A aceitabilidade será aferida a partir do mínimo de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais) estabelecido no Edital.

8.10 Durante os trabalhos de julgamento das propostas e análise dos documentos de habilitação, a pregoeira poderá suspender a reunião para promover diligências acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de imediato.

8.11 A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de maior valor com vistas à obtenção de melhor preço.

8.12 Considerada aceitável a oferta de maior preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

8.13 Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor da licitação.

8.14 Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente de maior preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor da licitação.
09 - RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1 Declarado o vencedor, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.

9.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

9.3 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

9.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento.

9.5 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10 -  PRAZOS  E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir da data da assinatura do contrato, em uma única parcela, por meio de crédito em conta de titularidade da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, a ser indicada posteriormente.

10.2 O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura.

10.3 A prestação dos serviços produzirá seus efeitos a partir de 20 de outubro  de 2012, em razão da necessidade de se respeitar o contrato ainda em curso.

10.4 Os serviços serão prestados de forma continuada e o contrato vigerá por 60 (sessenta) meses.

10.5 A instituição financeira responsável não fará jus a qualquer remuneração direta oriunda dos cofres público municipal pela prestação dos serviços e por quaisquer prestações de serviço bancários correlatos (v. g. emissão de extratos diários, informação de saldos a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento de relatórios).

11 -  PENALIDADES

11.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no item seguinte.
11.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou assinar o instrumento, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, de acordo com o edital de licitação.
11.3 Pela inexecução total ou parcial da prestação dos serviços objeto do Contrato, a Administração poderá, sem prejuízo do disposto nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, após regular processo administrativo:

I - Advertência;

II - Multa, sendo:

a) de 2% (dois por cento) sobre o valor total a ser pago ao Prefeitura Municipal em caso de atraso do pagamento do valor ofertado na licitação;

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor ofertado, pela não assinatura do contrato;

c) de 1% (um por cento) sobre o valor do CONTRATO, no caso de atraso superior a trinta dias na execução dos serviços;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade.

11.4 O descumprimento, pelo Banco, dos prazos para pagamentos implicará sua responsabilidade pelo pagamento de eventuais custos e encargos financeiros imputados a Prefeitura Municipal administrativa ou judicialmente, inclusive por órgãos de controle e fiscalização, além de multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, limitada a 1,0% (um por cento), sobre o valor dos salários devidos e não creditados.

11.5 Se o Banco der causa à inexecução total do contrato, entendendo como tal, dentre outras, as hipóteses de rescisão contratual, deverá pagar a Prefeitura Municipal a multa de valor equivalente a 10% (dez por cento) do total contratado.

11.6 As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

11.7 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado.
12 -  CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO

12.1 Os serviços serão executados de acordo com o Edital e demais anexos, observando-se as disposições contratuais.

12.2 O pagamento dos servidores ativos, inclusive a gratificação natalina, será realizado de acordo com calendário definido pela Secretaria da Fazenda. Atualmente o calendário é cumprido quinzenalmente.
13 -  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização e, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente após a comprovação de que os serviços foram executados de acordo com o Edital e seus anexos.

13.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do Contratado pela correta prestação dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

14-  DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias corridos do recebimento da convocação, a Administração Municipal poderá convocar, para substituir a Empresa vencedora, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção do preço melhor, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado o interesse público.

14.2 A Pregoeira poderá, se julgar conveniente, suspender os trabalhos da sessão de abertura dos envelopes e designar novo horário, data e local para sua continuidade, que será devidamente comunicado aos licitantes.

14.3 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

14.4 O resultado homologado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município.

14.5 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados na internet (www.santanadolivramento.rs.gov.br).
14.6 Após a publicação do resultado  do certame, os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada na Sala da Pregoeira e Equipe de Apoio (junto a Secretaria da Fazenda), localizada na rua Hugolino Andrade, nº 433, Centro,  pelo prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual serão destruídos.

14.7 Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

14.8 O vencedor deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação apresentada na licitação.

14.9 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Sant’Ana do Livramento/RS.

14.10 O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no endereço: (www.santanadolivramento.rs.gov.br), e ainda, poderá ser consultado na sala da Pregoeira e membros da Equipe de Apoio, os quais prestarão todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados neste Pregão, estando disponível para atendimento nos dias úteis, das 7:30 às 13:00 horas, na Secretaria da Fazenda de Sant’Ana do Livramento/RS.

14.11 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.

14.12 Os casos omissos neste Edital serão decididos com base nas Leis nº 8.666/93, 10.520/2002, e demais normas que regem a matéria.

14.13 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado por escrito ao Pregoeiro, no Departamento de Licitações e Contratos - Secretaria Municipal da Fazenda, sito a rua Hugolino Andrade, nº 433, Centro, Sant’Ana do Livramento/RS;

14.14  O foro para dirigir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Sant’ Ana do Livramento/RS, com exclusão de qualquer outro.
14.15  Fazem parte deste edital:

a) Anexo I -   Termo De Referência:

b) Anexo II -   Modelo Proposta

c) Anexo III -  Modelo Termo de Credenciamento

d) Anexo IV -  Modelo  Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

e) Anexo V  -  Modelo declaração de idoneidade

f) Anexo VI -  Modelo declaração cumprimento Art. 7º Const. Federal

g) Anexo VII - Minuta Contrato
Sant’ Ana do Livramento, 16 de agosto de 2012.
WAINER VIANA MACHADO

Prefeito Municipal
	Este edital encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

Em:............../............./......................

...........................................................
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA COM OS PAÍSES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Prefeito Hugolino Andrade, 433, f 55 – 3968-1014

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO
1.1 Contratação de instituição financeira, doravante denominada Banco, para prestação de serviço de pagamento da folha de salário dos servidores ativos da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, com exclusividade, em conformidade com o edital e seus anexos,  pelo período de sessenta (60) meses contados da data da assinatura do contrato e conforme especificações a seguir:

a) pagamento da folha dos servidores municipais ativos da Administração Direta Municipal, em número aproximado de 1.750 (um mil setecentos e cinqüenta) servidores, podendo ocorrer variação de 25%, para mais ou para menos, ao longo do período do contrato, além dos desdobramentos de matrículas em função de convocação, em regime de exclusividade.
b) Instalação de caixas de atendimento eletrônico, sendo no mínimo dois (02), na Prefeitura Municipal, em local a ser definido pela Secretaria Municipal da Fazenda. O prazo para instalação dos postos de atendimento eletrônico (caixa eletrônico) será de 90 (noventa) dias  a contar da assinatura do contrato. Se ao longo da vigência do contrato o município entender necessária a instalação de mais postos de atendimento eletrônico, os contratantes analisarão em conjunto a viabilidade da instalação de mais postos de atendimento eletrônico, bem como os custos operacionais para a empresa contratada.
c) A licitante vencedora terá exclusividade na ocupação de espaços para instalação e funcionamento de caixas de atendimento eletrônico, na Prefeitura Municipal.
d)  Será assegurado aos membros e servidores a Livre Opção Bancária – LOB, conforme resolução nº 3.424 do Banco Central.

2 – DAS CONDIÇÕES
2.1 - CONDIÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO:

a) Fica a cargo da licitante a instalação de caixas eletrônicos, que deverá estar concluída no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do contrato. Deverão ser respeitadas as normas referentes aos portadores de deficiência.

b) Toda a estrutura e as adequações destinadas a instalação dos caixas eletrônicos correrá por conta e sob a responsabilidade da licitante. A licitante se obriga a submeter à prévia aprovação do Município os projetos de adequação das áreas. Após a aprovação, a licitante deverá entregar ao Município os originais dos projetos.

c) Constatada qualquer irregularidade na execução das instalações, a licitante se obriga a saná-la imediatamente.

d) Os caixas eletrônicos deverão estar em funcionamento nos dias e horários estabelecidos em Lei e deverão ser mantidos / abastecidos com a freqüência necessária ao ótimo atendimento dos servidores públicos, sempre observando os períodos mensais de maior demanda.

e) No caso de o (s) equipamento(s) instalado(s) apresentar(em) defeito(s) ou mau funcionamento, deverá a licitante consertá-lo(s) no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação formal, ou substituí-lo(s) em perfeito funcionamento no prazo máximo de 30 dias, também a contar da notificação formal, podendo tais prazos serem prorrogados, dependendo da complexidade do serviço, a critério da contratante, mediante justificativa expressa da contratada. Os equipamentos instalados deverão estar em perfeito estado de funcionamento, no mínimo 95% do tempo em que for exigida sua disposição.

f) Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto desta Licitação no local destinado ao funcionamento dos postos de atendimento eletrônico, sendo vedada as suas cessões ou transferências sem autorização expressa do Município,

g) A qualquer tempo e a seu exclusivo critério, poderá o Município modificar ou revogar a permissão dos espaços públicos ocupados pela licitante com os postos de atendimento eletrônicos ou caixas eletrônicos, não cabendo à mesma indenização a qualquer título. Poderá o Município, ainda, determinar que a licitante realize, às suas expensas, a transferência do (s) equipamento (s) já instalado (s) para outro local, a ser definido pelo Município, na hipótese em que necessária e justificada a transferência.

h) A licitante não poderá reclamar do Município o pagamento de quaisquer benfeitorias realizadas quando da instalação dos caixas eletrônicos ou em outras oportunidades. As benfeitorias realizadas passarão ao patrimônio do Município, independentemente de qualquer indenização à licitante, com exceção dos equipamentos móveis, que ao final do Contrato deverão ser removidos pela licitante, às suas expensas.

i) Os serviços de vigilância e de limpeza caixas eletrônicos, bem como seguros de qualquer natureza relativos aos espaços públicos em que instalados, serão de inteira responsabilidade da licitante vencedora.

2.2 - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO:

a) A licitante deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido de alcançar para os servidores municipais o melhor e o maior benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos.

b) Será fornecida à licitante, a documentação exigida pelo Banco Central do Brasil e, após encerrado o período total de 90 (noventa) dias previsto para a instalação dos postos de atendimento eletrônico ou caixas eletrônicos e o cadastramento dos servidores municipais, com a abertura de suas contas; estes terão assegurados, no mínimo, os produtos/serviços, nos termos de resoluções que dispõe sobre a prestação de serviços de pagamentos de salários sem cobrança de tarifas, emitidas pelo Banco Central do Brasil.
c) Será disponibilizada aos servidores a possibilidade de transferência dos valores depositados, para outra conta bancária de outra instituição financeira da qual seja titular, sem cobrança de tarifa, ficando a critério do servidor a opção.

d) O Município não realizará o pagamento dos servidores municipais por intermédio da licitante vencedora enquanto não houver a devida instalação da empresa contratada no município, enquanto não concluídas as instalações dos caixas eletrônicos, a abertura de todas as contas e a entrega dos produtos/serviços previstos no subitem anterior a todos os servidores municipais.

e) Será concedido à licitante vencedora, sem exclusividade,  o direito de disponibilizar aos servidores municipais empréstimos em consignação na folha de pagamento, em conformidade com a legislação própria.

f) As taxas de juros a serem praticadas para os empréstimos em consignação serão negociadas, observados os parâmetros estabelecidos pelo Banco Central, objetivando o estabelecimento de taxas de juros mais benéficas, não podendo nunca ser superiores às praticadas com os demais correntistas da instituição financeira, de acordo com as características do tipo de conta e de serviços em que o servidor se enquadra.

g) Os créditos a serem lançados nas contas dos servidores municipais, serão os valores líquidos das folhas de pagamento mensal, gratificação natalina, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação entre o servidor e a Prefeitura.

h) O Município enviará a relação nominal dos servidores com antecedência de 02 (dois) dias úteis da data do crédito, no caso de pagamento mensal.

i) O Município determinará a data dos créditos da seguinte maneira:

a) D 2 = data para ser repassado o arquivo.

b) D 0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira licitante vencedora e crédito na conta do servidor, disponível para saque. 

j) Pirâmide Salarial (valor e quantidade de servidores por faixa salarial):
	Faixa Salarial R$


	Nº funcionários (fora Ccs)


	% s/ folha bruta



	(0,00 a 800,00)


	77


	4,40



	(800,01 a 3.999,99)


	1.633


	93,31



	(4.000,00 a 10.000,00)


	40


	2,29



	Acima de 10.000,00


	0
	0

	TOTAL


	1.750


	100




	Faixa Salarial R$


	Nº cargos em comissão


	% s/ folha bruta



	(0,00 a 800,00)


	1
	0,73

	(800,01 a 3.999,99)


	118
	86,13

	(4.000,00 a 10.000,00)


	16
	11,68

	Acima de 10.000,00


	2
	1,46

	TOTAL


	137
	100



	Valor bruto da folha de junho/2012


	R$ 3.299.056,88



	Valor líquido da folha de junho/2012


	R$ 2.179.262,92




k) Em relação ao número de servidores acima informado, este poderá variar em 25 % (vinte e cinco por cento) para mais ou para menos.

l) A licitante não cobrará tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome da Prefeitura e a movimentação das mesmas durante a vigência do Contrato. O pagamento dos servidores municipais não implicará em qualquer custo para o Município.

m) A licitante vencedora, em caso de cancelamento ou impossibilidade de depósito na conta bancária mantida pelo servidor, deverá disponibilizar o pagamento do respectivo crédito através da modalidade ORDEM DE PAGAMENTO, conforme análise dos contratantes.

2.3  -VALOR MÍNIMO OFERTADO
 a) O valor ofertado na proposta não poderá ser inferior ao preço mínimo de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais) e deverá ser líquido, não cabendo ao licitante a retenção de parcela ou percentual a qualquer título. 

2.4 - PRAZOS  E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir da data da assinatura do contrato, em uma única parcela, por meio de crédito em conta de titularidade da Prefeitura de Sant’ Ana do Livramento/RS, a ser indicada posteriormente.

b) A prestação dos serviços produzirá seus efeitos a partir de 20 de outubro de 2012, em razão da necessidade de se respeitar o contrato ainda em curso.

c) Os serviços serão prestados de forma continuada e o contrato vigerá por 60 (sessenta) meses..

2.5 - OBSERVAÇÕES:

a) A licitante terá exclusividade na prestação dos serviços, descrita no item “1” do edital, pelo período de 60 (sessenta) meses, durante o qual deverá manter em pleno funcionamento os caixas eletrônicos;

b) A licitante deverá possuir, no mínimo, 01 (uma) agência bancária no Município de  Sant’Ana do Livramento/RS, devidamente habilitada para os serviços objeto desta Licitação; entretanto, poderão participar desta licitação instituições financeiras que não possuam agência bancária no Município de Sant’Ana do Livramento,RS; a certamista vencedora, então, terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para instalar uma agência local. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, desde que justificado por escrito e aceito pela Administração.

c) Os serviços objeto desta Licitação somente poderão ser subcontratados mediante expressa anuência do Município;

3 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 - A licitante vencedora ficará obrigada a:

a) Executar o objeto contratado com elevada qualidade e no prazo estipulado:

b) Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto desta Licitação, de acordo com as especificações determinadas neste Edital e em seus Anexos:

c) Cumprir a Legislação Federal, Estadual e Municipal pertinente, e se responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar:

d) Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos trabalhistas previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, que forem devidos em decorrência do objeto desta Licitação:

e) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

f) efetuar o pagamento do valor homologado na licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato, em uma única parcela, em conta indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda.
4- DO CONTRATO

a) Do termo de contrato a ser assinado pelo adjudicatário constarão, além das cláusulas e condições enunciadas na respectiva minuta anexa, aquelas previstas pelo Art. 55 e pelos arts. 77 a 79, todos da Lei Federal nº 8.666/93.
b) O prazo de vigência do contrato será de  60 (sessenta) meses.

5 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) O pagamento do preço contratado será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da assinatura do contrato, em uma única parcela, em conta indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda.

Sant’Ana do Livramento, 16  de agosto de 2012.

WAINER VIANA MACHADO

Prefeito Municipal

ANEXO II

MODELO PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N.º ..........

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA PREÇO

Razão Social:

CNPJ nº:

Fone/Fax: 
	ITEM


	DESCRIÇÃO


	VALOR  TOTAL EM R$

	01


	1 Contratação de instituição financeira, doravante denominada Banco, para prestação de serviço de pagamento da folha de salário dos servidores ativos da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, com exclusividade, em conformidade com o edital e seus anexos,  pelo período de sessenta (60) meses contados da data da assinatura do contrato e conforme especificações a seguir:

a) pagamento da folha dos servidores municipais ativos da Administração Direta Municipal, em número aproximado de 1.750 (um mil setecentos e cinqüenta) servidores, podendo ocorrer variação de 25%, para mais ou para menos, ao longo do período do contrato, além dos desdobramentos de matrículas em função de convocação em regime de exclusividade.

b) Instalação de caixas de atendimento eletrônico, sendo no mínimo dois (02), na Prefeitura Municipal, em local a ser definido pela Secretaria Municipal da Fazenda. O prazo para instalação dos postos de atendimento eletrônico (caixa eletrônico) será de 90 (noventa) dias  a contar da assinatura do contrato. Se ao longo da vigência do contrato o município entender necessária a instalação de mais postos de atendimento eletrônico, os contratantes analisarão em conjunto a viabilidade da instalação de mais postos de atendimento eletrônico, bem como os custos operacionais para a empresa contratada.

c) A licitante vencedora terá exclusividade na ocupação de espaços para instalação e funcionamento de caixas de atendimento eletrônico, na Prefeitura Municipal.


	


OBSERVAÇÕES:

a) O valor ofertado na proposta não poderá ser inferior ao preço mínimo de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais) e deverá ser líquido, não cabendo ao licitante a retenção de parcela ou percentual a qualquer título. 

b) Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 dias contados da data de entrega das propostas (Envelope nº 01);

c) Condições para pagamento:  O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir da data da assinatura do contrato, em uma única parcela, por meio de crédito em conta de titularidade da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, a ser indicada posteriormente.

__________________________em, ____ de ________________ de 2012

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO III

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 0...../2012

(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ,portador( a) do RG nº 
e do CPF n.º......................................., a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, na modalidade Pregão Presencial nº __ /2012, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa,  bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame . 

Local, data

__________________________

Representante legal e carimbo

IMPORTANTE:
ESTE DOCUMENTO OU QUALQUER OUTRO RELATIVO AO CREDENCIAMENTO DEVERÁ VIR SEPARADO (FORA) DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ TER A FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO

ANEXO IV

MODELO: DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, RS

Ref. PREGÃO PRESENCIAL Nº 0......../2012

Prezados Senhores:


Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.


...................................., de .................de.............de 2012.

Assinatura

(nome do representante legal da empresa proponente)

IMPORTANTE: 
ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ VIR SEPARADA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO. 

No caso de licitante sem representante credenciado presente na sessão do pregão (por exemplo, propostas e documentação enviadas pelo correio), a declaração constante deste anexo deverá ser inserida em um envelope endereçado a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro,  Sant’Ana do Livramento, RS, CEP 97.574 – 010, separado dos referidos no item 3 do edital, no qual constarão número do Pregão,  a denominação, CNPJ, e o endereço completo da licitante, além da informação de que se trata da DECLARACÃO DE  CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILlTACÃO (Art. 4°, Inciso VII da Lei nO 10.520102).

ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Dados da empresa:

NOME:

CNPJ:

ENDEREÇO:

CPF:


Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita declaro sob as penas da lei e para os fins da Licitação Pregão Presencial nº ........../2012, que a empresa por mim representada, não está suspensa temporariamente da participação em licitação, nem impedida de contratar como Poder Público e, da mesma forma, não está  na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.

Local, -----------------/-------------------------/ de 2012.

------------------------------------------------------------

Nome e Assinatura

ANEXO VI

MODELO DECLARAÇÃO / MENOR
À  Prefeitura  Municipal de Sant’Ana do Livramento:

DECLARAÇÃO


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Pregão de nº ........./2012, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16  (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

........................................................, em..................de......................... de 2012.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA COM OS PAÍSES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Prefeito Hugolino Andrade, 433, f 55 – 3968-1014

ANEXO VII

 MINUTA DE CONTRATO

	OBJETO: Contratação de instituição financeira, doravante denominada Banco, para prestação de serviço de pagamento da folha de salário dos servidores ativos da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, em conformidade com o Edital e seus anexos.


CONTRATO Nº.........../2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2012
PROCESSO ADMINISTRATIVO 009176/2012
O Município de Sant’ Ana do Livramento, pessoa jurídica, de direito público, inscrito no CNPJ n.º 88 124 961/0001- 59 , com sede administrativa no endereço Rivadávia Correa, nº 858, neste ato representado pelo Prefeito Municipal WAINER VIANA MACHADO, doravante designado CONTRATANTE, de um lado, e a empresa ..................................................................................................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º ......................................., com sede em  .............................................., neste Estado, na Rua ........................................................ n.º ...................., neste ato representada por quem de direito,.......................... a seguir denominada CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato de prestação de serviço consoante a legislação em vigor e mediante as cláusulas e condições  seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

.1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de instituição financeira, doravante denominada Banco, para prestação de serviço de pagamento da folha de salário dos servidores ativos da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, com exclusividade, em conformidade com o edital e seus anexos, que desde já fazem parte deste instrumento,   pelo período de sessenta (60) meses contados da data da assinatura do contrato e conforme especificações a seguir:

a) pagamento da folha dos servidores municipais ativos da Administração Direta Municipal, em número aproximado de 1.750 (um mil setecentos e cinqüenta) servidores, podendo ocorrer variação de 25%, para mais ou para menos, ao longo do período do contrato, além dos desdobramentos de matrículas em função de convocação, em regime de exclusividade.
b) Instalação de caixas de atendimento eletrônico, sendo no mínimo dois (02), na Prefeitura Municipal, em local a ser definido pela Secretaria Municipal da Fazenda. O prazo para instalação dos postos de atendimento eletrônico (caixa eletrônico) será de 90 (noventa) dias  a contar da assinatura do contrato. Se ao longo da vigência do contrato o município entender necessária a instalação de mais postos de atendimento eletrônico, os contratantes analisarão em conjunto a viabilidade da instalação de mais postos de atendimento eletrônico, bem como os custos operacionais para a empresa contratada.
c) A contratada  terá exclusividade na ocupação de espaços para instalação e funcionamento de caixas de atendimento eletrônico, na Prefeitura Municipal.
2. A contratada terá exclusividade na prestação dos serviços referidos na alínea “a” do item 1, pelo período de 60 (sessenta) meses, durante o qual deverão manter em pleno funcionamento os 02 (dois) postos de atendimento eletrônico ou caixas eletrônicos.

3. A contratada deverá possuir, no mínimo, 01 (uma) agência bancária no Município de Sant’Ana do Livramento/RS, devidamente habilitada para os serviços objeto desta Licitação; caso contrário será, concedido um prazo de 120 (cento e vinte) dias para instalar uma agência local; este prazo poderá ser prorrogado por igual período, desde que justificado por escrito e aceito pela Administração.  

4. Os serviços objeto desta Licitação somente poderão ser subcontratados mediante expressa anuência do Município.

5. Será assegurado aos membros e servidores a Livre Opção Bancária – LOB, conforme resolução nº 3.424 do Banco Central
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE DO USO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS E DAS CONDIÇÕES PARA SUA UTILIZAÇÃO

1. Fica a cargo da contratada a instalação dos caixas eletrônicos, que deverá estar concluída no prazo máximo de 90 (noventa) dias da assinatura do contrato. Deverão ser respeitadas as normas referentes aos portadores de deficiência.

2. Toda a estrutura e as adequações destinadas a instalação dos caixas eletrônicos correrá por conta e sob a responsabilidade da contratada. A contratada se obriga a submeter à prévia aprovação do Município os projetos de adequação das áreas. Após a aprovação, a contratada deverá entregar ao Município os originais dos projetos.

3. Constatada qualquer irregularidade na execução das instalações, a contratada se obriga a saná-la imediatamente.

4. Os caixas eletrônicos deverão estar em funcionamento nos dias e horários estabelecidos em Lei e deverão ser mantidos / abastecidos com a freqüência necessária ao ótimo atendimento dos servidores públicos, sempre observando os períodos mensais de maior demanda.

5. No caso de o (s) equipamento(s) instalado(s) apresentar(em) defeito(s) ou mau funcionamento, deverá a licitante consertá-lo(s) no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação formal, ou substituí-lo(s) em perfeito funcionamento no prazo máximo de 30 dias, também a contar da notificação formal, podendo tais prazos serem prorrogados, dependendo da complexidade do serviço, a critério da contratante, mediante justificativa expressa da contratada. Os equipamentos instalados deverão estar em perfeito estado de funcionamento, no mínimo 95% do tempo em que for exigida sua disposição.

6. Não será permitida nenhuma atividade distinta ou estranha ao objeto desta Licitação no local destinado ao funcionamento dos postos de atendimento eletrônico, sendo vedada as suas cessões ou transferências sem autorização expressa do Município.

7. A qualquer tempo e a seu exclusivo critério, poderá o Município modificar ou revogar a permissão dos espaços públicos ocupados pela licitante com caixas eletrônicos, não cabendo à mesma indenização a qualquer título. Poderá o Município, ainda, determinar que a contratada realize, às suas expensas, a transferência do (s) equipamento (s) já instalado (s) para outro local, a ser definido pelo Município, na hipótese em que necessária e justificada a transferência.

8. A contratada não poderá reclamar do Município o pagamento de quaisquer benfeitorias realizadas quando da instalação dos  caixas eletrônicos ou em outras oportunidades. As benfeitorias realizadas passarão ao patrimônio do Município, independentemente de qualquer indenização à contratada, com exceção dos equipamentos móveis, que ao final do Contrato deverão ser removidos pela contratada, às suas expensas.

9. Os serviços de vigilância e de limpeza dos postos de atendimento eletrônico ou caixas eletrônicos, bem como seguros de qualquer natureza relativo aos espaços públicos em que instalados, serão de inteira responsabilidade da contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

1. A contratada deverá atualizar constantemente seus serviços e produtos no sentido de alcançar para os servidores municipais o melhor e o maior benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos.
2. Será fornecida à licitante, a documentação exigida pelo Banco Central do Brasil e, após encerrado o período total de 90 (noventa) dias previsto para a instalação dos postos de atendimento eletrônico ou caixas eletrônicos e o cadastramento dos servidores municipais, com a abertura de suas contas; estes terão assegurados, no mínimo, os produtos/serviços, nos termos de resoluções que dispõe sobre a prestação de serviços de pagamentos de salários sem cobrança de tarifas, emitidas pelo Banco Central do Brasil.

3.  Será disponibilizada aos servidores a possibilidade de transferência dos valores depositados, para outra conta bancária de outra instituição financeira da qual seja titular, sem cobrança de tarifa, ficando a critério do servidor a opção.

4. Será concedido à contratada, sem exclusividade,  o direito de disponibilizar aos servidores municipais empréstimos em consignação na folha de pagamento, em conformidade com a legislação própria.

4.1 - As taxas de juros a serem praticadas para os empréstimos em consignação serão negociadas entre o Município e a contratada, objetivando o estabelecimento de taxas de juros mais benéficas, não podendo nunca ser superiores às praticadas com os demais correntistas da instituição financeira, de acordo com as características do tipo de conta e de serviços em que o servidor se enquadra.

5. Os créditos a serem lançados nas contas dos servidores municipais, serão os valores líquidos das folhas de pagamento mensal, gratificação natalina (13º salário), férias e demais créditos originários da relação entre o servidor e a Prefeitura.

6. O Município enviará a relação nominal dos servidores com antecedência de 02 (dois) dias úteis da data do crédito, no caso de pagamento mensal.

7. O Município disponibilizará os recursos financeiros na data dos créditos.

8. A contratada não cobrará tarifas bancárias sobre as contas mantidas em nome da Prefeitura e a movimentação das mesmas durante a vigência do Contrato. O pagamento dos servidores municipais não implicará em qualquer custo para o Município.

9. O Município não realizará o pagamento dos servidores municipais por intermédio da  contratada enquanto não houver a devida instalação da empresa no município, enquanto não concluídas as instalações dos caixas eletrônicos, a abertura de todas as contas e a entrega dos produtos/serviços previstos no subitem anterior a todos os servidores municipais.
10. O pagamento dos servidores ativos, inclusive a gratificação natalina, será realizado de acordo com calendário definido pela Secretaria da Fazenda. Atualmente o calendário é cumprido quinzenalmente.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

1. O valor do presente Contrato é de R$ ..........(.....) que deverá ser recolhido aos cofres do CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente Contrato, em uma única parcela, em conta indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda.
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E  DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

1. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir da data da assinatura do contrato, em uma única parcela, por meio de crédito em conta de titularidade da Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS, a ser indicada posteriormente.

2. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura.

3. A prestação dos serviços produzirá seus efeitos a partir de 20 de outubro de 2012,  em razão da necessidade de se respeitar o contrato ainda em curso.

4. Os serviços serão prestados de forma continuada e o contrato vigerá por 60 (sessenta) meses. 
5. A instituição financeira responsável não fará jus a qualquer remuneração direta oriunda dos cofres públicos municipal pela prestação dos serviços e por quaisquer prestações de serviço bancários correlatos (emissão de extratos diários, informação de saldos a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento de relatórios).

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA

1. Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Contrato e em seus Anexos e deles decorrentes:

a) Executar o objeto contratado com elevada qualidade e no prazo estipulado:

b) Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto desta Licitação, de acordo com as especificações determinadas neste Edital e em seus Anexos:

c) Cumprir as legislações federais, estaduais e municipais pertinente, e se responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar:

d) Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos trabalhistas previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, que forem devidos em decorrência do objeto desta licitação:

e) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES

1. A CONTRATADA será responsável pelas indenizações decorrentes de danos ao Município ou a terceiros decorrentes de sua ação ou omissão, culposa ou dolosa. A CONTRATADA também será responsável pela eficiência e eficácia, bem como, pela segurança de seus procedimentos e da segurança dos postos de atendimento eletrônico ou caixas eletrônicos, ainda que localizados em espaços públicos reservados, não cabendo ao Município a responsabilidade por ações danosas praticadas por terceiros aos equipamentos, valores ou materiais sob responsabilidade da CONTRATADA.

2. A CONTRATADA será responsável pelas providências necessárias para garantir os procedimentos de segurança aos seus equipamentos, assim como, para os serviços operados nos caixas eletrônicos em conformidade com a legislação vigente, devendo toda e qualquer ação ser previamente autorizada pelo Município.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

1. A fiscalização dos serviços e da permissão de uso acessória ao objeto desta Licitação ficará a cargo da Secretaria Municipal da Fazenda, que poderá adotar as providências contratual e legalmente previstas visando à perfeita execução do objeto contratado.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no item seguinte.

2.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou assinar o instrumento, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, de acordo com o edital de licitação.

3. Pela inexecução total ou parcial da prestação dos serviços objeto do Contrato, a Administração poderá, sem prejuízo do disposto nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, após regular processo administrativo:

I - Advertência;

II - Multa, sendo:

a) de 2% (dois por cento) sobre o valor total a ser pago a Prefeitura Municipal em caso de atraso do pagamento do valor ofertado na licitação;

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor ofertado, pela não assinatura do contrato;

c) de 1% (um por cento) sobre o valor do CONTRATO, no caso de atraso superior a trinta dias na execução dos serviços;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade.

4. O descumprimento, pelo Banco, dos prazos para pagamentos implicará sua responsabilidade pelo pagamento de eventuais custos e encargos financeiros imputados a Prefeitura Municipal administrativa ou judicialmente, inclusive por órgãos de controle e fiscalização, além de multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, limitada a 1,0% (um por cento), sobre o valor dos salários devidos e não creditados.

5. Se o Banco der causa à inexecução total do contrato, entendendo como tal, dentre outras, as hipóteses de rescisão contratual, deverá pagar a Prefeitura Municipal a multa de valor equivalente a 10% (dez por cento) do total contratado.

6. As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

1. Considerar-se-á extinto o Contrato nas seguintes hipóteses, sempre garantido à CONTRATADA o amplo direito de defesa:

1.1. Término do prazo de vigência contratual.

1.2. Rescisão unilateral, por inexecução contratual, nos termos do artigo 78 da Lei nº 8.666/93 ou por inadimplemento das obrigações financeiras por parte da CONTRATADA, nos termos que dispõe o Edital este Contrato.

1.3. Rescisão amigável ou judicial, nos termos dos incisos II e III do artigo 79 da Lei 8.666/93.

1.4. Anulação da Licitação e do Contrato, a qualquer título.

2. O Contrato poderá ainda, ser rescindido de pleno direito, sem necessidade de aviso ou interpelação judicial, assegurada a ampla defesa, nos casos de:

2.1. Transferência ou subcontratação de seu objeto, no todo ou em parte, sem consentimento por escrito do Município:

2.2. Manifesta impossibilidade de cumprimento das obrigações oriundas do Edital e neste Contrato.

3. Em caso de fato superveniente ao previsto no edital e neste contrato caberá a CONTRATADA pleitear algum ressarcimento quanto ao valor contratado ou recebimento indenizatório, com fundamentos na Lei Federal nº 8.666/93, arts. 59, parágrafo único e 79, § 2º, devidamente comprovado por perícia  realizada pelos técnicos da contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

1. Fica eleito, nesta oportunidade, o Foro da Comarca de Sant’Ana do Livramento/RS, a fim de dirimir as questões surgidas na execução contratual e que puderem ser solucionadas administrativamente, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

1. Em face do estabelecido neste Contrato não decorrerá qualquer vínculo empregatício entre o Município e o pessoal disponibilizado pela CONTRATADA para atender os serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO E DA REGÊNCIA

1. O presente Contrato vincula-se ao Pregão nº 021/2012 (Edital e seus Anexos, que ficam fazendo parte deste Contrato).

2. O presente Contrato rege-se pelas normas constantes deste Contrato, das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/02, e suas alterações posteriores, bem como demais normas aplicáveis.

E assim, por estarem justos e acordados firmam o Contrato em 3 (três) vias e de igual teor e forma.

Sant’ Ana do Livramento/RS, ................... de .............................. de 2012
WAINER VIANA MACHADO

Prefeito Municipal
CONTRATADA

	Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

Em:............../............./......................

...........................................................
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